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Introdução 

Por consequência da formação socioeconômica e socioespacial, o Brasil ocupa um lugar nada honroso no ranking de assassinatos no campo. A diferenciação do espaço, seu conceito e suas variantes, foram e continuam sendo determinados por quem obtém o poder no território. A motivação para este trabalho foi devido a baixa notoriedade e o aumento no que se diz respeito a violência no campo. A categoria escolhida foi o território, por acreditar ser a mais eficaz para explicar os conflitos agrários. O território por si só são apenas formas, mas enquanto relação de poder constitui, também um sistema de objetos e ações, processos e conflitos (SOUZA, 2017). Trata-se de um conjunto indissociável de sistemas, que precisa ser analisado em sua totalidade. A metodologia tem como fundamento uma revisão bibliográfica acerca da questão agrária no Brasil e, escolhemos o materialismo histórico e dialético como método, por sua compreensão lógica e coerente acerca da realidade. O método histórico é, sobretudo, uma ferramenta política, pois, se de um lado dimana da realidade, de outro volta-se, a ela num momento posterior com a finalidade de esclarecê-la (SARTRE, 1978). 


Reforma Agrária: uma breve discussão
	Mesmo sendo pouco discutida, a Reforma Agrária está presente desde os primórdios na história do Brasil.  A questão fundiária é complexa e difícil de ser tratada. Mas, ela está presente no Brasil desde meados de 1530 (SERVOLO, 2003). Essa questão permaneceu no Brasil e ainda não fora superada. Em 1822, com a independência do Brasil, não aconteceu o que se esperava com a distribuição de terras. Até aquele momento a organização de terra se dava pela “lei dos mais fortes”, ou seja, esta disputa pela terra ocorria entre os antigos proprietários de terra, grandes fazendeiros e novos grileiros apoiados por bandos armados. A única delimitação pública que existia na época é que não se podia ocupar terras públicas, a não ser que se adquirisse a terra por meio da compra, o que facilitou ainda mais o monopólio das terras nas mãos dos latifundiários. 
	Em 1850 o governo institui o primeiro código de terras do Brasil, a Lei de Terras. A Lei de Terras veio como marco no Brasil Império, pois, o país precisava dar à terra um caráter mais comercial. A terra passa a gerar lucros para economia. No mesmo período, houve a regulamentação do registro público de todas as terras devolutas, ou seja, terras que apesar de terem proprietários, não produziam. Estas terras pertenciam a latifundiários que detinham o monopólio, inclusive em outras regiões.  A regulamentação de áreas improdutivas foi muito importante, considerando que, é o trabalho que atribuí valor à terra. Apesar de ineficaz, isso ficou conhecido como um primeiro plano de Reforma Agrária no Brasil (SERVOLO, 2003).
	Durante o século XX houve várias transformações na atividade socioeconômica e na estrutura produtiva rural brasileira. Desta forma, observou-se os diversos e relevantes fatores para a consolidação de uma reforma agrária no país, como por exemplo: o novo modo de produção capitalista  na agricultura baseado em commodities em grandes escalas, que, consequentemente, traz prejuízos para o meio ambiente; processos migratórios  no sentido rural – urbano, mudanças expressivas nos processos de trabalhos por intermédio da adoção de princípios e técnicas voltadas ao modelo global de aglomeração de capital e as necessárias formas de ocupações das populações rurais. Ademais, com a inovação tecnológica no campo e a presença forte do agronegócio fez com que houvesse uma extinção do poder de decisão do pequeno produtor rural em relação ao que e como produzir.
	É importante ressaltar que a Reforma Agrária não se limita apenas a destinar propriedades rurais a quem não possui, mas também garantir as condições necessárias ao desenvolvimento do cultivo e sustento por parte dos pequenos e médios produtores rurais, como sementes, financiamentos, infraestrutura, implantação de irrigação e eletrificação, assistência social e consultoria (SILVA, 2008). Ao contrário do que muitos pensam, a reforma agrária surge como um aparador de arestas numa sociedade com disparidades tão agressivas. Muito longe do que dizem, ela não nasce com o intuito de dá terra a “vagabundos”; mas nasce para minimizar as dificuldades de pequenos e médios produtores que não possuem do poder aquisitivo e que lutam por um pedaço de terra para cultivar, um pedaço de terra que possam chamar de seu.
	Atualmente a reforma agrária está acontecendo de forma gradativa e vem enfrentando inúmeras barreiras como a resistência dos latifundiários, dificuldades jurídicas e o alto custo da manutenção das famílias assentadas. O principal movimento social que luta contra a concentração fundiária no Brasil é o MST (Movimento Trabalhadores Rurais Sem Terra). E, o órgão responsável pela elaboração e implementação da Reforma Agrária o INCRA (Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária). 
	O MST sempre pressionou o governo no processo da distribuição de terras.  De 1996 até 2012 pode ser observado um grande salto que resultou em 1.258.205 famílias beneficiadas (PONTAROLO, 2014). O MST é um movimento que recebe inúmeras críticas, seja pela sociedade, seja pelos líderes do agronegócio. Por parte da sociedade é tolerável a crítica, devido a falta de conhecimento. Mas, quanto aos líderes do agronegócio, não é por falta de conhecimento, mas, intencionalmente, por que eles ameaçam o status deste grupo, na luta em prol de uma distribuição de terras mais justa, que possa ser usada para beneficiar tanto os produtores quanto a economia brasileira e isso significa a não concentração dessas terras nas mãos de tão poucos.
Reforma Agrária e violência no Brasil 
[bookmark: _Hlk532410458]	A violência no Brasil está presente nos inúmeros casos de “balas perdidas”, mas que são bastante certeiras quando se direcionam à repressão dos movimentos sociais. Essa violência vem gerando inúmeros conflitos e diversas mortes no processo de distribuição de terras. A banalização à vida no campo brasileiro não é algo recente, é um fato que ocorre desde o surgimento da primeira instituição beneficente, em 1955, que foi denominada “Sociedade Agrícola e Pecuária dos Plantadores. Porém, o nome não pegou. O que pegou foi o apelido: Liga Camponesa. O apelido colocado, foi para se desfazer dela, pois, soava suspeito para os conservadores. 
[...] a sociedade mutualista funerária virou mesmo uma Liga Camponesa para lutar pelos os direitos dos camponeses contra a opressão dos mortos, ela iria agora se constituir como instrumento de reivindicação dos vivos. Mas não é morrendo que melhor se aprende a viver? [...] (CASTRO, 1967, p.31).
	Apesar da Liga ser relativamente um movimento pequeno, no período do seu surgimento, os latifundiários das redondezas começaram ficar em alerta, e o medo dos senhores de terras era maior do que o próprio movimento. Devido a tomada de consciência da sua realidade social, começaram os primeiros conflitos, justamente por não haver submissão diante das absurdas imposições dos seus patrões, assim, seguem as intimidações, chamadas às Delegacias, e as ameaças dos capangas. Em um período posterior os casos de repressões só expandiram.
	 Atualmente, o que mudou em relação aos conflitos agrários foi o seu acréscimo ao decorrer dos anos. Isso ocorre devido à forma como uma parcela da sociedade, grande parte dos empresários do agronegócio e o Estado enxergam os trabalhadores rurais e movimentos sociais. O fato de estarem ocupando terras “pertencentes a alguém” faz com que muitos enxerguem os integrantes desses movimentos como vândalos ou, muitas vezes, como terroristas. 
	A terra é sinônimo de poder, e por isso há tantos conflitos por ela. Um levantamento feito pela a Comissão Pastoral da Terra sobre mortes ocorridas por consequência de conflitos agrários mostra que os números estão cada vez mais preocupantes e que é preciso se pensar o porquê desse aumento.
	  fonte: CPT, 2016.
O gráfico 01 apresenta o nítido aumento da violência no meio rural nos últimos anos.  Mas qual seria o principal agente explicador desses números, principalmente no ano de 2016?  O acréscimo nesse período se instituiu, pois, o atual governo brasileiro fomenta a violência no campo ao ignorar as causas. O Estado brasileiro tem potencializado os conflitos na medida que ele incentiva o esvaziamento da política da reforma agrária, o esgotamento do INCRA, a falta de recursos e incentivos ao agronegócio (LEÃO, 2017).  Uma das ações do governo golpista, a exemplo de contradição entre a permanência do Ministério da Agricultura empresarial e a extinção do Ministério do Desenvolvimento Agrário, que era voltado ao apoio à agricultura familiar. Segundo dados da Federação dos Trabalhadores na Agricultura, as mortes por conflitos no campo, no ano de 2017, aumentaram 366,7% em relação a 2016. Após o golpe contra a presidenta Dilma Rousseff (PT) e, por conseguinte, o desmantelamento de instrumentos que mediavam as tensões do campo, fomentou a violência no meio rural, porque sinalizou aos ruralistas mais radicais que não haveriam limites as suas ações (TEIXERA, 2017). O Estado está incentivando o conflito na medida que apoia quem está a favor do conflito, por isso o aumento de conflitos, principalmente no ano de 2016 e 2017, pois o atual governo golpista tem feito ações tendenciosas que afetam diretamente aos camponeses e beneficiam a bancada ruralista.
Os dados do Centro de Documentação Dom Tomás Balduíno, da CPT, mostram que no ano de 2017 foi o que mais houve registro de assassinatos em conflitos no campo nos últimos 14 anos. Foram 70 mortes, sendo que 28 ocorreram em massacres, o que corresponde a 40% do total. Se antes já existiam as repressões em relação a esses movimentos, atualmente essas repressões vem ganhando cada vez mais força. Em nota, MST diz que a violência aumentou contra os povos do campo, que é um elemento estrutural do governo golpista, no governo do Temer, a violência no campo disparou, isso é resultado da política agrária que quer beneficiar o latifúndio ao invés de fortalecer a agricultura familiar e a reforma agrária.
Um mapeamento elaborado pela BBC Brasil, em 2017, aponta que a Amazônia Legal, região que engloba oito Estados partindo do Maranhão, sedia nove entre dez desses crimes (87%). A segunda região mais marcada por assassinatos de militantes é o Nordeste. A pesquisa mostra ainda que a maior parte dos crimes ocorre em um arco de zonas desmatadas na periferia da Amazônia, localizadas principalmente em Rondônia e no leste do Pará. Segundo dados da Global Witness, a violência contra ativistas tem aumentado, pertencendo ao Brasil o topo no ranking como o país que mais se mata ativistas por conflitos no campo.  Estes aumentos significativos da violência, que ocorre nos campos, só demonstram o quão a vida destes camponeses vem sendo banalizada ao decorrer da história.
O crescimento  está intimamente ligado às medidas do governo federal nos últimos três anos, em especial no ano de 2017 (MOREIRA, 2018). De acordo com levantamento realizado pela ONG Repórter Brasil, de 14 medidas provisórias e projetos de lei de impacto socioambiental votados na Câmara dos Deputados desde 2015, 11 são desfavoráveis. O ano de 2017 é aprovado com maior recorde de aprovações. A comissão de Direito Agrário da OAB-PA, afirma que a entidadade está cobrando celeridade nas investigações e que é preciso fortalecer e aumentar o números de varas especializadas na questão agrária, cujo juízes, promotores e defensores possam atuar de maneira mais específica para resolver esses conflitos (GUALBERTO, 2017). 
A violência contra os movimentos sociais ocorre em maior número quando há ações policiais. Um exemplo é a ação de despejo, a expulsão sumária dos camponeses da terra onde sempre viveram, feita em nome da lei é motivo de resistência e acaba gerando inúmeros conflitos. A questão é que a repressão policial tem aumentado bastante ultimamente, na exata proporção do crescimento da força dos movimentos sociais (MAIOR, 2015).
Tabela 01- Violência contra a ocupação e a posse em cada região
[image: ]                                   Fonte: Comisão Pastoral da terra, 2016.
As ocupações acontecem para se obter a aquisição de terras para fins de reforma agrária. Os conflitos agrários ocorrem pelas implantações de jagunços nos assentamentos e por falta de órgãos de fiscalizações no local, pela ausência desse, consequentemente aumenta-se o clima de ameaças. Mesmo com as ameaças de despejos e a expulsões as famílias continuam resistindo e na maioria das vezes eles reafirmam que não sairão da área, até que exista uma resposta concreta para suas reinvindicações.  As operações policias nesse trâmite, na maioria das vezes, não agem com pacificidade, pelo contrário. O Estado por sua vez, além de tentar justificar o injustificável, mata e desumaniza suas vítimas. Isso denota que a luta por terra é tratada com descaso pela maioria da população brasileira e pelo próprio governo, e que esta falta de reconhecimento por parte da sociedade não é uma coisa nova. Já que a mesma não tem acesso a tais dados, e quando tem é de forma distorcida. 
Segundo a Comissão Pastoral da Terra, pelo menos 28 dos 70 mortos em conflitos de terra no ano de 2017 foram vítimas de chacinas. Por outro lado, a pesquisa da CPT também destaca o baixo índice de esclarecimento das ocorrências. De 1985 a 2017 a organização computou 1.438 casos de conflitos no campo em que ocorreram assassinatos, com 1.904 vítimas. Desse total, apenas 8% foram jugaldos, com 31 mandantes dos assassinatos e 94 executadores foram condenados ( MENDONÇA, 2018). 
A solução para esse impasse aos olhos de quem tem aprofundamento sobre a temática soa até utópica, principalmente quando se tem pessoas e órgãos influentes que apoiam a repressão. Mas e os direitos humanos? Onde eles se encaixam ao nos referirmos aos movimentos sociais que buscam somente o seu direito pela a propriedade e moradia digna?  Partindo do pressuposto que os direitos humanos são fundamentais para a promoção e proteção da vida humana, onde estão ao tratarmos da luta pela a distribuição de terra, dos conflitos e assassinatos no campo? São questões que merecem uma discussão, uma reflexão na academia.  
	







Considerações finais
	O Estado brasileiro tem tido muita dificuldade em implementar a reforma agrária no país. Trata-se de uma questão histórica que não tem encontrado respaldo nos mais diversos espaços, sejam os governamentais ou mesmo os acadêmicos. Ou seja, historicamente pouca coisa mudou. O processo de reforma agrária, sabemos, é gradativo. Mas é preciso começar. 
	Se faz necessário o acesso à terra e que os direitos fundamentais sejam garantidos de forma justa, protegendo, assim, a dignidade de cada indivíduo no campo brasileiro. Afinal, não é novidade alguma, a distribuição de terras no Brasil, desde a sua colonização, se deu de forma desigual. 
	Nesse sentido, nossa contribuição com este trabalho é mostrar o aumento significativo dos conflitos agrários nos últimos anos e que se torna necessário sobre as regiões mais impactadas medidas do governo federal  para que sejam melhor debatidas, as propostas poderiam ser levadas nos âmbitos municipal e estadual para serem discutidas, pois, é muito grave o governo impor projetos sem conhecer a localidade.  Sendo assim, se torna imprescindível o aumento da fiscalização, pois segundo a CPT a ausência de fiscalização sobre a atuação de grileiros e posseiros, principalmente nas áreas mais longínquas, onde o poder dos fazendeiros é grande, contribui para que haja o maior número de conflitos e para que os casos não sejam investigados. Esse cenário potencializa a perseguição de lideranças comunitárias, podendo ocasionar em inúmeras mortes. 
Este trabalho de defesa das famílias do campo mostra o quão essas famílias estão a mercê da violência que é estrutural. Por isso é importante a atuação de denúncia, e que o governo trabalhe para resolução dos conflitos agrários e que haja apoio na instalação de mais núcleos especializados para o enfrentar e fiscalizar os casos de violência no campo. 
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Gráfico 01- Comparação durante os anos de 2007-2016 dos assassinatos por terra  
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